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INTRODUÇÃO

As favelas, com suas diferentes características, são respostas a um processo de frag-
mentação e segregação socioespacial na construção das cidades. Historicamente, o 
padrão de desenvolvimento urbano mantém altos níveis de desigualdade criando 
territórios com parcelas significativas da população tendo acesso limitado a servi-
ços públicos e aos direitos básicos de cidadania. Dentre eles, destacam-se o acesso 
à moradia digna e ao saneamento básico.

As intervenções governamentais nos territórios de favelas muitas vezes, ao longo 
da história, não enfrentaram o desafio de sua urbanização e garantia dos mesmos 
padrões do restante da cidade para esta parcela da cidadania.  Ações arbitrárias 
de remoção e de erradicação desses espaços, ou mesmo a adoção de agendas de 
intervenção urbanísticas conservadoras, sem participação popular nas delibera-
ções acerca dos rumos de seus locais de moradia e vida, se consolidaram dentre 
outras inúmeras violações de direitos nesses territórios, aumentando a crimi-
nalização de suas/seus moradoras(es) e contribuindo para a estigmatização dos 
espaços de favelas na cidade.

Somente a partir da década de 1980, algumas iniciativas nos âmbitos de governos 
municipais e estaduais passaram a assumir compromissos com a urbanização e 
regularização desses territórios, consequência de uma intensa mobilização social 
e de luta por direitos (Cardoso, 2012 e Cardoso et all, 2023). Na cidade do Rio de 
Janeiro, destacam-se iniciativas pioneiras de políticas públicas que vieram como 
respostas à intensa mobilização popular organizadas por meio dos movimentos de 
favelas e de lutas pelo direito à cidade, de associações de moradores articuladas na 
Federação das Associações de Moradores do Estado do Rio de Janeiro (FAMERJ) 
e apoiadas por diferentes atores da sociedade civil. Mas é somente a partir de 2003 
que a integração urbana das favelas se tornou um dos eixos prioritários das políti-
cas públicas habitacionais e urbanas em âmbito federal1.

Ainda assim, avaliamos que pouco se avançou na agenda de efetividade de direi-
tos para as favelas, considerando: (i) os recursos limitados de financiamento para 
implementação de projetos de urbanização abrangentes e contínuos nesses territó-
rios; (ii) a interrupção, falta de continuidade e perda de investimentos de projetos 
devido a mudanças de governo; (iii) a adoção de programas de urbanização que 
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1 Concorreram para tanto a criação do Ministério das Cidades e do Conselho das Cidades (2003); a aprovação da nova Po-
lítica Nacional de Habitação - PNH (2004); a institucionalização do Sistema e do Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social - SNHIS/FNHIS (2005); e, em especial, o lançamento do PAC Urbanização de Favelas (2007).

2 Cabe observar que essa e outras variáveis para classificação de favelas devem ser utilizadas com cautela, pois são 
categorizações relativas e que podem justificar intervenções muito diferentes. “As linhas de corte adotadas para classifi-
cação dos assentamentos segundo seu grau de urbanização e regularização são limites arbitrários que podem conduzir a 
procedimentos diferentes para os mesmos espaços” (Cavallieri et all, 2016).

não levam em consideração as necessidades específicas das comunidades e que não 
integram as favelas ao restante da cidade; (iv) a falta de participação ativa das/dos 
moradoras(es) no planejamento e execução de projetos (IBASE, 2022).

Na cidade do Rio de Janeiro, de acordo com os dados mais recentes disponibili-
zados pelo Sistema de Assentamentos de Baixa Renda (SABREN), existem 1.074 
favelas com uma população estimada em 1.434.829 moradoras(es), compreen-
dendo cerca de 23% da população total da cidade (SABREN/ IPP/ PREFEITU-
RA DO RIO. 2019). Desde 1994, um período de 30 anos, alguns desses territórios 
passaram por importantes programas de urbanização, sendo os principais: o Favela 
Bairro (1994 - 2008); o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) - Urbaniza-
ção de Favelas (2007-presente); e o Morar Carioca (2010-presente). 

Ainda segundo informações do SABREN, ao todo, em torno de trezentos e ses-
senta favelas da cidade foram beneficiadas com pelo menos um programa de 
urbanização, isso representa apenas 34% de todas as favelas da cidade. Somente 
trinta favelas são consideradas assentamentos urbanizados, classificação referente 
tanto às condições gerais de urbanização e de acesso aos serviços públicos quanto 
aos diferentes estágios de regularização administrativa, fiscal, urbanística e fundiá-
ria2 (SABREN/ IPP/ PREFEITURA DO RIO, 2019). 

Todos esses dados evidenciam os desafios já destacados e apontam a inexistência 
de políticas e programas de urbanização perenes e consistentes para efetivação de 
direitos nesses territórios. Destacamos ainda o desinvestimento em metodologias 
de capacitação das(os) moradoras(es) para garantia da participação efetiva nos 
processos decisórios e, igualmente, o pouco investimento público em pesquisas de 
avaliação dos impactos das intervenções realizadas com vistas a subsidiar a elabo-
ração de novos programas.

Diante desse cenário, a pesquisa Novos Olhares sobre as Transformações Urbanas 
nas Favelas tem por objetivo apresentar a percepção das(os) moradoras(es) de nove 
favelas do Rio de Janeiro sobre o acesso aos direitos em territórios que receberam 



  
 –

––
 

8

um ou mais desses programas de urbanização. Temos como pergunta mobilizado-
ra entender: “qual a percepção das(os) moradoras(es) de favelas sobre o acesso 
a direitos com a realização de programas de urbanização nos seus territórios?”. 
Consideramos a importância de construir uma análise que contribua para a luta 
das organizações da cidadania ativa pela ampliação de acesso a direitos, fortale-
cendo argumentos e iniciativas de diálogo e deliberação na formulação de novas 
edições de programas de urbanização de favelas.
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METODOLOGIA

O levantamento foi realizado em duas etapas: na primeira, entre outubro e dezem-
bro de 2022, efetuou-se uma pesquisa de percepção utilizando o método de ponto 
de fluxo, em que a coleta dos dados (a aplicação dos questionários) ocorre em es-
paços abertos com grande movimentação de pessoas. A seleção das(os) entrevis-
tadas(os) se deu por meio de amostragem semi-probabilística por cotas de sexo, 
idade, local de moradia e levando em consideração também o tempo de moradia 
nos territórios pesquisados3. 

Já na segunda etapa, entre os meses de maio e junho de 2024, foram realizadas 
Rodas de Conversa com moradoras(es) das favelas pesquisadas para apresentação 
e discussão dos principais resultados, assegurando a devolutiva aos territórios e a 
qualificação dos padrões e destaques analisados.

 

PESQUISA DE PERCEPÇÃO

A pesquisa foi realizada em nove favelas das Zonas Norte, Sul e Centro da cidade 
do Rio de Janeiro. São elas: Barro Preto, Estrada do Tijuaçu, Guararapes, Comuni-
dade Agrícola Higienópolis, Morro dos Cabritos, Parque Conquista, Parque João 
Goulart, Providência e Salgueiro.

A escolha das favelas para realização da pesquisa levou em consideração as Áreas 
Programáticas (APs) a que pertencem e os programas de intervenção urbana que 
já foram realizados, conforme o seguinte:

•	 Por Área Programática (APs) da cidade do Rio de Janeiro:
	 Foram escolhidas nove comunidades das seguintes APs: AP 1 Centro, AP 2.1 Zona 

Sul, AP 2.2 Tijuca, AP 3.1 Ramos, AP 3.2 Méier

3 Maiores detalhes da definição da amostra encontram-se logo abaixo.
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•	 Por Programas realizados:
	 Territórios da cidade do Rio de Janeiro que tiveram intervenção dos Programas 

Favela Bairro (Bairrinho - pequenas favelas, Médias favelas e Grandes favelas) e 
Morar Carioca. 

DEFINIÇÃO DA AMOSTRA 

O tamanho da amostra da pesquisa foi definido com base no tamanho da popu-
lação de interesse (moradoras(es) com 18 anos ou mais) em cada uma das favelas, 
utilizando-se como referência os dados do Censo Demográfico do IBGE de 2010, 
conforme o seguinte:

AREA DE  
PLANEJAMENTO

REGIÃO  
ADMINISTRATIVA

BAIRROS FAVELAS PROGRAMAS POPULAÇÃO 
IBGE 2010

DOMICÍLIOS 
IBGE 2010

AP 1 CENTRO Portuária

Caju 004
Parque 
Conquista

Bairrinho 1.515 481

Gamboa
Morro da 
Providência

Favela Bairro/
Morar Carioca/ 
PAC

4.094 1.237

AP 2.1 ZONA 
SUL

IV Botafogo Cosme Velho 
019

Guararapes Favela Bairro 673 161

V Copacabana Copacabana 
024

Morro dos 
Cabritos

Favela Bairro/
Morar Carioca

2.598 885

AP 2.2 TIJUCA VIII Tijuca

Alto da Boa 
Vista 034

Estrada do 
Tijuaçu

Bairrinho/ 
Morar Carioca/ 
PAC

1.156 359

Tijuca Salgueiro Favela Bairro 3.149 869

AP 3.1 RAMOS  X Ramos

Manguinhos 
039

Parque João 
Goulart

Morar Carioca 3.758 950

Bonsucesso 
040

Comunidade 
Agrícola de 
Higienópolis

Bairrinho 1.209 390

AP 3.2 MÉIER XIII Méier

Engenho Novo 
061

Barro Preto Bairrinho 499 161

Engenho de 
Dentro 066

Conjunto  
Residen-
cial Fernão 
Cardim

Favela Bairro 2.416 775



  
 –

––
 

11

Na definição da amostra foram estipulados critérios para a construção de cotas 
sociodemográficas por sexo, idade e área de moradia, respeitando as características 
dessas dimensões em cada uma das favelas pesquisadas. Já com o objetivo de dis-
tinguir a percepção das moradoras e moradores que presenciaram as intervenções 
dos programas, daquelas(es) que passaram a residir após as ações, adotou-se o se-
guinte critério:

•	 Moradoras(es) Antigas(os): que residiam na favela no período de execução do 
Programa de Urbanização (de 1997 – 2000).

•	 Moradoras(es) recentes:  que se mudaram para a favela após o período das obras 
do Programa de Urbanização (após 2000). 

A pesquisa foi realizada com um Índice de Confiabilidade de 3,5% e as amostras 
definidas são independentes, isto é, eventuais alterações em uma determinada 
amostra não modifica as demais. Assim, ao todo foram aplicados 5.186 questioná-
rios distribuídos conforme o seguinte: 

COMUNIDADES
ÍNDICE DE 
CONFIABILIDADE DE 3,5

Barro Preto 292

Comunidade Agrícola de Higienópolis 463

Estrada do Tijuaçu 458

Guararapes 348

Morro da Providência 651

Morro dos Cabritos 595

Parque Conquista 502

Parque João Goulart 673

Salgueiro 619

Total Geral 5.186
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FORMAÇÃO DE ENTREVISTADORAS(ES) 

O Ibase tem um compromisso com o fortalecimento de capacidades da cidadania 
ativa na luta por direitos. Assim, parte importante da metodologia das pesquisas 
desenvolvidas pela instituição passa pelo compartilhamento de técnicas e conheci-
mentos na realização de formações e capacitações de atores locais para atuarem nos 
processos de pesquisas e diagnósticos desenvolvidos. 

No âmbito da pesquisa Novos Olhares sobre as Transformações Urbanas, foram rea-
lizadas capacitações de 138 moradoras(es) dos territórios em técnicas de pesquisa 
quantitativa, coleta de dados e aplicação de questionários para atuarem como en-
trevistadoras(es) em seus próprios locais de moradia.

RODAS DE CONVERSA COM MORADORAS(ES)

Após análise dos resultados da pesquisa de percepção, foram organizadas Rodas de 
Conversa com moradoras(es) dos territórios para apresentar e qualificar os prin-
cipais resultados da pesquisa. A mobilização de participantes foi realizada em par-
ceria com as Associações de Moradores(es) e/ou organizações locais, privilegiando 
sempre que possível a participação de moradoras(es) antigas(os), isto é, as(os) que 
vivenciaram as transformações e impactos dos programas de urbanização. 

As Rodas tiveram duração média de 1hora e 30 minutos, contaram com uma quan-
tidade variada de moradoras(es) e abordaram destaques relativos aos resultados 
encontrados nos territórios específicos, acabando por evidenciar demandas na me-
lhoria das condições de vida e direitos da população.

Realizamos essa atividade em seis das nove favelas pesquisadas4. Os resultados ob-
tidos são, portanto, fruto da pesquisa de percepção junto às/aos moradoras(es) e 
do diálogo para qualificação dos resultados nos territórios.

4 A etapa de qualificação dos resultados pode ser realizada nas favelas Barro Preto; Comunidade Agrícola de Higienópo-
lis; Estrada do Tijuaçu; Parque Conquista; Providência; e Salgueiro. Já nas favelas do Morro dos Cabritos; Guararapes; e 
Parque João Goulart essa etapa não pode ser realizada por dificuldades no agendamento com as respectivas Associações 
de Moradores. 
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PRINCIPAIS RESULTADOS

Em todas as favelas pesquisadas, a maior parte das(os) moradoras(es)5, uma mé-
dia de 76%, percebe que os programas de urbanização ampliam o acesso a direi-
tos da população do território de uma maneira geral, especialmente em relação ao 
acesso aos direitos sociais básicos, como abastecimento de água, esgotamento sani-
tário, coleta de lixo, iluminação pública e mobilidade (com a abertura de vias, cons-
trução de escadarias etc.), proporcionando melhores condições de vida. No entanto, 
observa-se igualmente que em todas as favelas há um percentual considerável de 
moradoras(es), média de 23%, que avaliam que não houve melhora no acesso aos 
direitos de modo geral. Nesse sentido, destacam-se as taxas observadas nas favelas 
do Barro Preto (41%), do Parque João Goulart (33,5%) e da Providência (30,3%).

Essa percepção negativa sobre a ampliação no acesso a direitos deve-se ao fato das 
intervenções não terem contemplado o território como um todo, concentrando 
a realização das obras em localidades específicas da favela onde residem as(os) 
moradoras(es) com maior renda e possuem acesso a maior parte dos serviços, 
conforme observado nas Rodas de Conversa. Essa tendência acaba contribuindo 
para o reforço de desigualdades socioespaciais já existentes, como apontam alguns 
estudos da área6.

Outros três resultados de destaque da pesquisa nesse sentido foram:

(i)	 O aumento do número de moradoras(es) nas favelas após a realização dos 
programas de urbanização, observado em todas as favelas analisadas por 
uma média de 91,3% das(os) moradoras(es), destacando-se as taxas apresen-
tadas nas favelas do Morro dos Cabritos (99,2%), Guararapes (97,9%) e Parque 
Conquista (97,8%);

5 Para apresentação dos principais resultados da pesquisa tomamos como referência a média do percentual obtido das res-
postas das(os) moradoras(es) antigas(os), que vivenciaram todo o processo de realização e desdobramentos dos Programas 
de Urbanização nos territórios.

6 Nas favelas a concentração de investimentos públicos é análoga à observada na cidade como um todo, ocasionando 
uma concentração de equipamentos e serviços nas localidades destes territórios onde vivem pessoas com renda superior 
à das(os) demais moradoras(es) e reforçando a reprodução da desigualdade socioespacial (Carvalho, C.; Fridman, F.; e 
Strauch, J., 2019).
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(ii)	 A expansão das áreas ocupadas nas favelas após os programas de urbaniza-
ção, observado por uma média de 87,2% das(os) moradoras(es), com taxas 
mais altas encontradas no Morro dos Cabritos (98,5%); no Guararapes (96,2%); 
e no Parque Conquista (94,7%);

(iii)	A falta de manutenção das obras, observado por uma média de 71% das(os) 
moradoras(es). As taxas mais altas foram encontradas nas favelas Parque João 
Goulart (91%) e Salgueiro (88%).

Nas Rodas de Conversa, esses três aspectos também foram destacados como mo-
tivadores de avaliações negativas em relação à ampliação do acesso a direitos após 
a realização das obras nos territórios, pois contribuem para o sucateamento e ine-
ficiência das intervenções realizadas que passam a não atender adequadamente à 
população com o passar do tempo o crescimento populacional.

CONCLUSÕES E MANUTENÇÃO DAS OBRAS 

Sobre a conclusão das intervenções nos territórios, verifica-se em todas as fave-
las um percentual alto de moradoras(es) que avaliam que as ações propostas 
pelo(s) programa(s) de urbanização não foram finalizadas, com percentuais ex-
pressivos observados no Parque João Goulart (65,7%), Barro Preto (63%) e Provi-
dência (52%).

Em relação aos problemas trazidos pela descontinuidade dos programas de urba-
nização e/ou falta de manutenção após a realização das obras:

(i) 	 Nas favelas Comunidade Agrícola de Higienópolis (35,3%); Parque João Gou-
lart (35,2%); Parque Conquista (32,7%); Barro Preto (25%); e Guararapes 
(24,4%) a maior parte das(os) moradoras(es) percebe que houve o sucatea-
mento das redes de esgoto e drenagem.

(ii) 	Na Estrada do Tijuaçu (27%) e no Morro dos Cabritos (26,8%) para a maioria 
das(os) moradoras(es) houve o sucateamento das vias públicas.

(iii)	Na Providência (29,3%) e no Salgueiro (25%) a maior parte das(os) morado-
ras(es) avalia que houve o sucateamento da rede de água.
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PARTICIPAÇÃO E DIÁLOGO COM OS TERRITÓRIOS

Considerando os mecanismos de participação e diálogo com as(os) moradoras(es) 
para realização dos programas, verifica-se que em todas as favelas um percentual 
considerável de moradoras(es) percebe que não houve processo de diálogo para 
a definição das ações dos programas nos territórios. Nas Rodas de Conversa, as 
avaliações das(os) moradoras(es) ressaltam que a participação foi restrita, pois 
houve pouca mobilização e falta de capilaridade das reuniões nas diferentes 
localidades das favelas. Também reforçam que não percebem que levaram em 
consideração as demandas colocadas pelas(os) moradoras(es) nas reuniões de 
tomadas de decisão e definições de prioridades dos programas.

Nesse sentido, nas favelas do Barro Preto, Comunidade Agrícola de Higienópo-
lis, Estrada do Tijuaçu, Morro dos Cabritos, Parque João Goulart e Salgueiro, 
a maior parte das(os) moradoras(es), média de 42%, avalia que o(s) progra-
ma(s) atenderam as demandas parcialmente, deixando muita coisa por fazer. 
Já nas favelas do Guararapes, Parque Conquista e Providência, a maior parte 
das(os) moradoras(es), média de 35%, avalia que apenas as demandas mais 
importantes foram atendidas.

 
 
PRINCIPAIS RECOMENDAÇÕES 

Os resultados obtidos reforçam a urgência de se propor uma agenda de políticas de 
urbanização para favelas, perene e efetivamente participativa, levando em conside-
ração que a população dos territórios reconhece a ampliação no acesso a direitos 
através dos programas de urbanização, mas ainda é preciso observar:

1.	 A espacialidade interna das favelas, levando em conta que os lugares dentro do ter-
ritório não são iguais, que há áreas que nunca receberam intervenções públicas e 
outras que são privilegiadas com a concentração de serviços. É preciso fazer com 
que essas intervenções cheguem a todas(os) para que haja efetividade de direitos.

2.	 O crescimento populacional e de áreas ocupadas, observando a necessidade de 
ampliação e constante monitoramento das intervenções urbanas realizadas.

3.	 A conclusão de todas as etapas das obras propostas e manutenção periódica das 
intervenções realizadas para evitar o sucateamento, assegurando a prática de ações 
continuadas nesses territórios. 
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4.	 O investimento em metodologias que assegurem a efetiva participação das/dos 
moradoras(es) nos processos decisórios. 

 
DESTAQUES POR DIREITOS DE CIDADANIA

A seguir apresentamos os destaques da pesquisa considerando a percepção sobre o 
acesso a direitos específicos nos territórios.

 
Direito à segurança humana frente a prevenção de desastres 
socioambientais 

As favelas analisadas possuem características morfológicas distintas, algumas estão 
localizadas em locais planos e outras em morros e encostas; algumas possuem cor-
pos hídricos em seu território e outras não. Esses aspectos acabam influenciando as 
ações do poder público e, por consequência, as percepções das(os) moradoras(es) 
sobre as intervenções realizadas. Como resultado, verifica-se que:

•	 No Morro dos Cabritos (68,2%), Barro Preto (67%), Salgueiro (49,9%), Guara-
rapes (47,8%), Providência (42,4%) e Estrada do Tijuaçu (41%) a maior parte 
das(os) moradoras(es) percebe que as ações do(s) programa(s) de urbanização 
realizaram e/ou melhoraram obras de contenção de encostas. 

No entanto, em todos esses territórios, a percepção da maior parte das(os) mora-
doras(es) é de que há riscos atuais de deslizamentos, sendo: Guararapes (86,8%); 
Morro dos Cabritos (66,6%); Salgueiro (63%); Barro Preto (60,8%); e Estrada do 
Tijuaçu (55%). 

Nas Rodas de Conversa, as pessoas que participaram pontuaram a urgência da 
necessidade de ações mais estruturais visando a prevenção de deslizamentos espe-
cialmente no Salgueiro e na Providência. 

•	 No Parque João Goulart (76,4%); Parque Conquista (52,8%); e Comunidade Agrí-
cola de Higienópolis (44,1%) a maior parte das(os) moradoras(es) percebe que 
foram realizadas obras ou melhoradas a drenagem de rios no território.

Contudo, verifica-se em cinco favelas um percentual significativo de morado-
ras(es) avalia a necessidade atual da drenagem dos rios. São elas: Comunidade  
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Agrícola de Higienópolis (93%); Parque João Goulart (93%); Parque Conquista 
(82,1%); Guararapes (63,5%); e Estrada do Tijuaçu (60%).

Direito ao abastecimento de água
O direito ao abastecimento de água adequada, um direito humano básico, é uma 
luta histórica em diversas favelas e periferias do Rio de Janeiro. Na pesquisa reali-
zada, observamos que: 

•	 Em todas as favelas pesquisadas, pelo menos 40% da população identifica que 
atualmente há pessoas sem acesso à água no território. Essa percepção é mais 
elevada nas favelas do Salgueiro (91%); na Comunidade Agrícola de Higienópolis 
(77,4%); e na Providência (63,4%). 

•	 Nos territórios da Providência e na Estrada do Tijuaçu um percentual elevado de 
moradoras(es) não percebe que houve melhora no abastecimento de água com as 
obras dos programas de urbanização, sendo 42,4% e 38,6% respectivamente. 

Na Roda de Conversa realizada no Salgueiro, observou-se que a falta de abasteci-
mento afeta de maneira desigual o território, prejudicando ainda mais quem vive 
nas localidades mais altas da favela. Observaram ainda que houve o crescimento 
populacional e a ocupação de novas áreas na favela sem haver ampliação e manu-
tenção da rede de abastecimento que está sucateada.

Na Comunidade Agrícola de Higienópolis, pontuaram que o crescimento vertical 
da favela tem prejudicado o abastecimento de água, que não consegue atender a 
demanda atual.

Na Providência, indicaram que o abastecimento de água não teve melhora após a 
realização dos programas e que atualmente está pior, com fornecimento irregular, 
com longos períodos (em torno de uma quinzena a um mês) sem que água chegue 
às torneiras da população, 

Por fim, na Estrada do Tijuaçu, as(os) moradoras(es) pontuaram que o proble-
ma que enfrentam não é a falta de abastecimento, mas que a qualidade da água 
fornecida teve piora considerável após a realização dos programas de urbanização. 
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Direitos ambientais: esgotamento sanitário 

Em relação ao esgotamento sanitário, em todas as favelas analisadas observa-se um 
percentual relevante de moradoras(es), uma média de 81,7%, que avalia que houve 
melhorias com a realização do(s) programa(s) de urbanização. Os territórios que 
demonstram maior insatisfação na percepção do acesso ao esgotamento sanitário 
são: Providência (36%); Parque João Goulart (26,5%) e Barro Preto (26%).

Em todas as favelas verifica-se um percentual considerável de moradoras(es), 
média de 42,3%, que identifica que atualmente há pessoas sem acesso à rede de 
esgotamento sanitário no território. Destacam-se os percentuais observados na 
Providência (61,5%); no Salgueiro (51,3%); no Parque João Goulart (50,1%); e no 
Parque Conquista (47,9%).

Na Roda de Conversa realizada na Providência, a população pontuou a falta de 
manutenção das intervenções realizadas, ocasionando o entupimento das canaletas 
de modo recorrente e observaram que nem todas as localidades da favela tiveram 
obras relacionadas ao esgotamento sanitário, como exemplo a Pedra Lisa.

No Salgueiro as(os) moradoras(es) apontaram a falta de manutenção e a não am-
pliação da rede de esgotamento sanitário que ocasiona o sucateamento e a falta de 
acesso a uma grande parcela da população. O mesmo foi observado pelas(os) mo-
radoras(es) da Comunidade Agrícola de Higienópolis e do Barro Preto.

Direitos ambientais: coleta de lixo adequada

Em relação à melhora da coleta de lixo com a realização do(s) programa(s) de ur-
banização, em todos os territórios pesquisados observa-se um percentual relevante 
de moradoras(es), uma média de 81,7%, que observa que houve melhorias.

No entanto, em todas as favelas há um percentual considerável de moradoras(es), 
média de 41%, que avalia que atualmente existem pessoas sem acesso à coleta de 
lixo nos territórios. Destacam-se os percentuais observados no Salgueiro (73%); 
na Providência (62,7%); e no Parque João Goulart (56,6%). 

Na Roda de Conversa realizada no Salgueiro, as pessoas participantes apontaram 
que o aumento da população e o consequente aumento da produção de lixo na 
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comunidade torna inviável que o atual efetivo de garis comunitários dê conta do 
trabalho a ser realizado. 

Na Providência, pontuaram que houve o término do projeto Gari Comunitário na 
favela e, desde então, a comunidade tem ficado muito suja. Também destacaram a 
diminuição do efetivo de garis que fazem a coleta do lixo, agora em número insufi-
ciente para atender a demanda do território. 

No Barro Preto, sinalizaram a existência de pontos de lixões e a necessidade de 
ações de educação ambiental no território.

Direito à habitação

Em todas as favelas pesquisadas um percentual maior de moradoras(es), média 
de 79,6%, avalia que houve melhora no acesso à habitação após a realização do(s) 
programa(s) de urbanização.

Os territórios que demonstram maior criticidade em relação às melhorias  
no direito à habitação são: Barro Preto (36%); Guararapes (31,5%); e Providên-
cia (26%).

Nas Rodas de Conversa realizadas, as(os) moradoras(es) consideraram que, no 
Barro Preto, há necessidade de programas de melhorias e acesso à habitação no 
território, destacando que não houve construção ou melhorias de residências com 
o Favela Bairro, apenas benfeitorias nos espaços de uso comum.

Na Providência, observaram que ocorreram muitas desapropriações forçadas e 
graves violações de direitos durante as diversas obras realizadas no território, 
como a atuação de agentes coagindo moradoras(es) a venderem as casas por 
um valor muito abaixo do ideal; a ocorrência de pessoas que foram realocadas 
para apartamentos de qualidade questionável; e a falta de conclusão de obras 
de moradia que serviriam para abrigar parte das(os) moradoras(es) desaloja-
das(os). 

No Parque Conquista, na rua Boas-Vindas, área de ocupação mais recente no ter-
ritório, as(os) moradoras(es) convivem com constantes ameaças de despejo, espe-
cialmente pelo órgão da região administrativa local.
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Direito ao trabalho

Em todas as favelas um maior percentual de moradoras(es), média de 63,4%, avalia 
que as intervenções do(s) programa(s) de urbanização melhoraram o acesso ao 
trabalho no território. Nas favelas do Barro Preto, Guararapes, Parque Conquista, 
Parque João Goulart, Providência e Salgueiro a percepção da maior parte das pes-
soas é que isso ocorreu porque na época da realização das obras houve emprego de 
mão de obra local. Já na Estrada do Tijuaçu e na Comunidade Agrícola de Higienó-
polis a percepção da maior parte das(os) moradoras(es) é que houve incentivo para 
abertura de novos comércios. No Morro dos Cabritos destacou-se a construção de 
unidades comerciais dando oportunidade às/aos comerciantes locais.

Em todas as favelas mais de 40% das(os) entrevistadas(os) afirmam conhecer 
mais de 10 pessoas no território que não têm trabalho atualmente (uma média 
de 57,3%). Os percentuais mais altos foram encontrados nas favelas Parque Con-
quista (80,4%), Salgueiro (72%) e Comunidade Agrícola de Higienópolis (61%).

Nas Rodas de Conversa, as(os) participantes do Parque Conquista pontuaram que, 
apesar de haver muitas empresas na região do entorno da favela7, há muita dificuldade 
para acesso a oportunidades de trabalho devido à discriminação pelo local de moradia.

Direito à mobilidade

A maior parte das(os) moradoras(es) de todas as favelas, uma média de 90,7%, 
avalia que atualmente o direito à circulação de pedestres e veículos precisa ser ga-
rantido no território. As taxas mais elevadas foram obtidas nas favelas do Salgueiro 
(98%), Parque Conquista (97,4%), Guararapes (95,6%) e Estrada do Tijuaçu (93%).

Em relação às intervenções realizadas com a realização do(s) programa(s) de urba-
nização, em todas as favelas há um percentual maior de moradoras(es) que avalia 
que o(s) programa(s) melhorou/melhoraram o acesso ao direito à mobilidade no 
território, uma média de 83,7%. 

Nas favelas do Barro Preto, Estrada do Tijuaçu, Guararapes, Morro dos Cabritos, 
Parque Conquista e Providência, um maior percentual de moradoras(es) identifica a 

7 A favela está localizada no bairro do Caju, na região portuária do Rio de Janeiro, reconhecida pela grande concentração 
de empresas e pela geração de emprego e renda para a cidade.
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necessidade de melhorias e/ou construção de calçadas e escadarias. Já na Comunida-
de Agrícola de Higienópolis, Parque João Goulart e Salgueiro, a maior parte das(os) 
moradoras(es) percebe a necessidade de melhorias das vias internas no território.

Nas Rodas de Conversa, destacou-se: no Parque Conquista moradoras(es) sinali-
zaram que há trechos na favela ainda sem asfalto que, quando chove, ficam com 
muita lama, tornando difícil o acesso à comunidade.

No Salgueiro e no Barro Preto, pontuaram a necessidade da manutenção de esca-
darias e corrimãos. Também mencionaram que, na época de realização do(s) pro-
grama(s) de urbanização não havia sensibilização para questões relativas à acessi-
bilidade de pessoas com deficiência e idosas, mas atualmente essa é uma questão 
relevante a ser considerada. 

Na Comunidade Agrícola de Higienópolis, destacaram a necessidade de construção 
de áreas de estacionamento ou ampliação das vias para facilitar o trânsito de veículos. 

Na Providência, avaliaram que a circulação interna no território está adequada, mas 
pontuaram que a mobilidade de transporte está crítica, pois foram extintas 13 linhas 
de ônibus que atendiam às/aos moradoras(es) que atualmente contam apenas com o 
VLT (Veículo Leve sobre Trilhos) fazendo a ligação com o Centro da cidade. 

Direito à saúde 

Sobre o acesso à saúde nas favelas analisadas, verifica-se no Parque Conquista 
(77,7%), Guararapes (51,1%) e Parque João Goulart (52,2%) que a maior parte 
das(os) moradoras(es) percebe que não houve melhora no acesso a esse direito 
após as intervenções do(s) programa(s) de urbanização. Já nas favelas do Barro 
Preto, Estrada do Tijuaçu, Comunidade Agrícola de Higienópolis, Morro dos Ca-
britos, Providência e Salgueiro, um maior percentual avalia que houve melhora no 
acesso ao direito à saúde, uma média de 67,6%. 

Em todas as favelas pesquisadas há um maior percentual de moradoras(es) que 
percebe que há pessoas que não têm atendimento à saúde no território - média 
de 62,9%, considerando todos os territórios. Destaca-se a taxa obtida na favela 
do Parque Conquista em que 90,1% das(os) moradoras(es) avaliam que há pessoas 
sem atendimento à saúde. 
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Quando questionadas(os) sobre as dificuldades no atendimento à saúde no terri-
tório, no Guararapes, Comunidade Agrícola de Higienópolis, Morro dos Cabritos, 
Providência e Salgueiro um maior percentual de moradoras(es) sinaliza que exis-
tem pessoas com dificuldade de locomoção até as unidades de saúde existentes. 
Já no Barro Preto, Estrada do Tijuaçu, Parque Conquista e Parque João Goulart 
a maior parte percebe que nas unidades existentes faltam profissionais e/ou há 
ausência de especialidades médicas.

Na Providência, as(os) participantes da Roda de Conversa destacaram muita insa-
tisfação com o atendimento à saúde devido à falta de especialidades médicas nas 
unidades básicas de saúde; a demora no atendimento; a falta de remédios; e a dis-
criminação de funcionárias(os) com moradoras(es) da favela. 

No Parque Conquista, as pessoas participantes da Roda de Conversa identificam a 
falta de especialidades médicas e a demora na marcação de consultas. 

No Barro Preto, pontuam a necessidade de acesso ao atendimento psicológico e 
identificam que o atendimento de emergência poderia ser mais próximo. 

Já no Salgueiro, sinalizam a demanda por um hospital municipal na região, pois 
a unidade de saúde que atende as moradoras e moradores do local (o Hospital do 
Andaraí) está sucateado e atende uma população muito grande.

Direito à creche e pré-escola 

A maior parte das(os) moradoras(es) da Comunidade Agrícola de Higienópolis 
(66,5%) percebe que não houve melhora no direito à creche e à pré-escola após as 
intervenções do(s) programa(s) de urbanização. Nas demais favelas verifica-se que, 
apesar da maior parte das(os) moradoras(es) avaliar que houve avanços, há ainda 
uma taxa considerável que observa que não houve melhora no acesso à creche e 
à pré-escola. Entre essas favelas, as taxas mais altas foram no Parque João Goulart 
(35,4%) e no Parque Conquista (26,6%). 

Observa-se ainda que em todas as favelas há um percentual expressivo de morado-
ras(es) que percebem que existem crianças sem acesso à creche e à pré-escola no 
território, uma média de 63,5%.  Destacam-se os percentuais obtidos no Parque Con-
quista (83,4%), Salgueiro (82%), Parque João Goulart (78,4%) e Barro Preto (76%).
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Considerando as dificuldades percebidas para o acesso à creche e à pré-escola, em 
todas as favelas um maior percentual de moradoras(es) indica que não há vagas 
para todas as crianças nas creches e pré-escolas.

Nas Rodas de Conversa com moradoras(es), destacou-se que: na Comunidade Agrí-
cola de Higienópolis, essa é uma demanda antiga do território e que apenas em 2023 
começou a funcionar uma creche pública que atende às crianças de 0 a 3 anos. As 
moradoras e moradores destacaram, ainda, que é necessário o aumento do número 
de vagas e a ampliação da faixa etária para atender a demanda na comunidade.

Na Providência, indicaram que das três creches no território que atendem às crian-
ças da comunidade, nenhuma funciona em horário integral. Além disso, a quanti-
dade de vagas não atende à demanda e as creches ficam sem funcionar por vários 
dias na semana por conta da falta d’água no território.

No Salgueiro, pontuaram que, desde que a creche comunitária foi municipalizada, 
houve piora no atendimento, pois as crianças de território passaram a não ter mais 
prioridade no acesso e muitas são direcionadas para creches em outras favelas.

Na Estrada do Tijuaçu, as pessoas participantes reclamaram da dificuldade para 
conseguirem uma vaga na creche local e informaram que, das duas creches existen-
tes, somente uma atende ao berçário, que é a maior demanda da região.

Direito à educação

Em todas as favelas pesquisadas um maior percentual de moradoras(es) avalia que 
houve melhora no acesso ao direito à educação após o(s) programa(s) de urbaniza-
ção - média de 61,8% considerando todos os territórios. Contudo, verifica-se igual-
mente que há um percentual considerável de moradoras(es) em todas as favelas 
que percebe que não houve melhora - média de 37,4%. Destacam-se os percentuais 
da Comunidade Agrícola de Higienópolis (44,8%), Barro Preto (44%) e Morro dos 
Cabritos (41,3%).

Nas favelas Parque Conquista (77,6%), Salgueiro (73%), Barro Preto (67%), Parque 
João Goulart (62,9%), Guararapes (60,4%), Morro dos Cabritos (50,2%) e Provi-
dência (49,8%) há um maior percentual de moradoras(es) que identifica que há 
crianças sem acesso à escola.
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Questionadas(os) sobre as dificuldades percebidas para o acesso à educação, em 
todas as favelas um percentual maior de moradoras(es) identifica que não há 
vagas para atender a todas as crianças e adolescentes do território.

Nas Rodas de Conversa, observou-se, no Barro Preto e no Parque Conquista, a 
piora na qualidade do ensino ofertado, observando que as crianças têm muita de-
fasagem na aprendizagem. 

No Salgueiro, pontuaram que atualmente a escola que funciona no território está 
com problema estrutural e sem abastecimento de água. Por isso as crianças foram 
alocadas para uma outra escola próxima. 

Já na Providência, destacaram que não há a construção de novas escolas, aumento 
de vagas, ou melhora das escolas existentes desde a década de 1980.

Direito à segurança pública

Em relação ao acesso à segurança pública, em quatro favelas pesquisadas há um 
percentual maior de moradoras(es) que sinaliza que não houve melhora nesse di-
reito com o(s) programa(s) de urbanização: Parque Conquista (83%), Barro Preto 
(82%), Parque João Goulart (72,3%) e Guararapes (53,3%). 

Em todos os territórios mais de 85% das(os) moradoras(es) avaliam que a segu-
rança pública é um direito que ainda precisa ser garantido no território. Desta-
cam-se os percentuais do Salgueiro (99%), Barro Preto (97%), Estrada do Tijuaçu 
(97%), Parque Conquista (96,8%) e Guararapes (95,7%).

Nas favelas Guararapes, Comunidade Agrícola de Higienópolis, Parque Conquista, 
Providência, Barro Preto e Salgueiro, entre as(os) moradoras(es) que avaliam que 
não houve melhora na segurança pública, a maior taxa considera que o(s) progra-
ma(s) não teve/tiveram nenhuma iniciativa ligada à segurança. Já no Morro dos 
Cabritos, Parque João Goulart e Estrada do Tijuaçu a maioria das(os) morado-
ras(es) avalia que o(s) programa(s) não coibiu/coibiram abusos e atos de violência 
praticadas pela polícia no território.

Nas Rodas de Conversa com moradoras(es) dos territórios, pontuou-se, no Barro 
Preto, que a relação da polícia com a comunidade não é de garantia de direitos. 
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Pelo contrário, são recorrentes as operações policiais em horários de grande mo-
vimentação na favela, como o horário de entrada nas escolas e saída para o traba-
lho, vulnerabilizando a população. No Parque Conquista, moradoras(es) denun-
ciaram práticas de invasão de casas, ameaça e coação de moradoras(es) durante as 
operações policiais.

Direito à cidade: espaços públicos de qualidade

Em duas favelas pesquisadas, Barro Preto (50%) e Guararapes (48,4%), verifica-se 
que apenas metade da população percebe que houve melhora no acesso aos espa-
ços públicos de uso comum com as intervenções do(s) programa(s) de urbaniza-
ção. Nas demais favelas, a maior parte das(os) moradoras(es) avalia que o(s) Pro-
grama(s) realizou/ realizaram melhorias para os espaços públicos de uso comum 
no território. 

Nas favelas Morro dos Cabritos, Parque Conquista, Parque João Goulart, Provi-
dência, Salgueiro, Guararapes e Barro Preto há uma taxa mais expressiva de mora-
doras(es) que avalia que há pessoas sem acesso aos espaços públicos de qualidade, 
sendo as maiores taxas observadas no Salgueiro (62%) e no Guararapes (61,3%).

Nas favelas do Morro dos Cabritos, Parque Conquista, Parque João Goulart, Pro-
vidência e Salgueiro um maior percentual de moradoras(es) considera que as difi-
culdades para que todas(os) acessem os espaços públicos ocorrem porque muitos 
moradoras(es) moram distantes desses espaços. Já nas favelas Estrada do Tijua-
çu, Barro Preto, Guararapes e Comunidade Agrícola de Higienópolis, a maioria 
das(os) moradoras(es) indica que as dificuldades ocorrem porque não existem 
esses espaços no território.

Em todas as favelas em que foram realizadas Rodas de Conversa com morado-
ras(es), destacou-se o sucateamento e a necessidade de reformas e manutenção 
das áreas de lazer e uso comum, como praças e quadras.  No Barro Preto, sinali-
zaram a necessidade de construção de praças para atender à demanda por lazer das 
crianças na comunidade.
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Direito à cidade: iluminação pública

Em todos os territórios um percentual significativo de moradoras(es) - média de 
89,4% - percebe a melhora na iluminação pública da favela após o(s) programa(s) 
de urbanização. 

No entanto, um percentual significativo de moradoras(es) em todas as favelas 
avalia que este é um direito que ainda precisa ser garantido - média de 84,5%. 
As taxas mais elevadas foram encontradas no Parque Conquista (98,2%), Guarara-
pes (96,5%) e Parque João Goulart (90,9%).

Nas Rodas de Conversa com moradoras(es) do Parque Conquista e da Comunida-
de Agrícola de Higienópolis essa foi uma demanda apontada como de grande ne-
cessidade para os territórios. No Parque Conquista, pontuaram que não há ilumi-
nação pública na região da Rua Boas-Vindas e isso afeta a segurança da população. 
Já na Comunidade Agrícola de Higienópolis, destacou-se a necessidade da substi-
tuição dos postes na localidade do Beco, que ainda são de madeira e representam 
um grande risco para as moradias do local. Também pontuaram a necessidade da 
manutenção dos postes em toda a comunidade.

Direito à cultura

Nas favelas Morro dos Cabritos, Parque Conquista, Parque João Goulart, Salgueiro, 
Guararapes, Barro Preto e Comunidade Agrícola de Higienópolis, a maior parte 
das(os) moradoras(es) não percebe melhora no acesso à cultura com o(s) progra-
ma(s) de urbanização, uma média de 55,4% considerando esses territórios. Desta-
cam-se os percentuais encontrados nas favelas do Barro Preto (60%), Comunidade 
Agrícola de Higienópolis (60%) e Guararapes (59,8%). 

Em todos os territórios pesquisados observa-se que um maior percentual de 
moradoras(es) identifica que há pessoas sem acesso a esse direito, uma média 
de 62,4%. 

Nas favelas Morro dos Cabritos, Barro Preto, Guararapes, Comunidade Agrícola de 
Higienópolis, Salgueiro e Estrada do Tijuaçu, a principal dificuldade apontada pelas 
pessoas que identificaram a existência de moradoras(es) sem acesso aos espaços de 
cultura foi a inexistência de espaços no território. Já nas favelas Parque Conquista, 
Parque João Goulart e Providência, a principal dificuldade apontada pela maioria 
foi que parte das(os) moradoras(es) vivem distantes dos locais destinados à cultura.
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Nas Rodas de Conversa realizadas nos territórios, observou-se: no Barro Preto, 
que essa é uma demanda grande da população, pois não há espaços de cultura, 
nem projetos ou incentivo ao direito à cultura no território. Já no Salgueiro, as(os) 
participantes sinalizaram que o acesso à cultura é deficitário no território, mas en-
tendem como consequência de uma hierarquização de prioridades para ampliar 
o acesso a direitos: em geral, por conta da falta de investimentos para assegurar o 
acesso ao saneamento básico, arruamento, abastecimento de água, sempre que há 
propostas de intervenções as lideranças acabam apontando a necessidade de alocar 
verba para ações mais emergenciais.
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RECOMENDAÇÕES

•	 A necessidade da realização de obras de contenção de encostas principalmente 
nas favelas Guararapes, Morro dos Cabritos, Salgueiro, Barro Preto e Estrada do 
Tijuaçu.

•	 A necessidade da realização da drenagem dos rios principalmente nas favelas 
Comunidade Agrícola de Higienópolis, Parque João Goulart, Parque Conquista, 
Guararapes e Estrada do Tijuaçu.

•	 A necessidade da manutenção e/ou ampliação das redes de abastecimento de 
água, principalmente nas favelas da Providência, Salgueiro e Comunidade Agrí-
cola de Higienópolis.

•	 A necessidade da melhora na qualidade da água fornecida para a população nas 
favelas Estrada do Tijuaçu e Parque Conquista.

•	 A necessidade da manutenção e/ou ampliação das redes de esgoto e drenagem, 
principalmente nas favelas Providência, Comunidade Agrícola de Higienópolis, 
Parque João Goulart, Parque Conquista, Barro Preto e Guararapes.

•	 A melhora na coleta de lixo, principalmente no Salgueiro, Parque João Goulart 
e Providência e a ampliação da coleta de lixo para a localidade do Beco na Co-
munidade Agrícola de Higienópolis.

•	 A retomada do projeto Gari Comunitário na Providência.

•	 A realização de reformas e/ou construções habitacionais no Barro Preto.

•	 A garantia da segurança jurídica das(os) moradoras(es) que ainda convivem 
com ameaças de remoção das suas moradias. Esse aspecto foi observado princi-
palmente no Parque Conquista e na Providência.

•	 A necessidade da manutenção e/ou pavimentação de vias e manutenção de es-
cadarias e calçadas, principalmente nas favelas Estrada do Tijuaçu, Morro dos 
Cabritos, Salgueiro, Parque Conquista, Barro Preto e Guararapes.
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•	 A retomada e /ou ampliação de alternativas de transporte para atender às/aos 
moradores da Providência.

•	 A melhora no atendimento à saúde nas favelas do Parque Conquista, Guararapes, 
Parque João Goulart e Providência e a garantia de especialidades médicas (como 
ginecologia e pediatria) para atendimento nas unidades básicas de saúde da Pro-
vidência e Parque Conquista.

•	 A melhora do acesso à creche e pré-escola com ampliação de vagas ofertadas é 
uma demanda observada em todas as favelas analisadas, com destaque na Co-
munidade Agrícola de Higienópolis, Estrada do Tijuaçu, Parque Conquista e 
Parque João Goulart. 

•	 A alocação prioritária das crianças do Salgueiro na creche e pré-escola localiza-
da no território.

•	 A ampliação do acesso à educação na Comunidade Agrícola de Higienópolis, 
Barro Preto e Morro dos Cabritos e a melhora na qualidade do ensino ofertado 
para as crianças residentes nos territórios do Barro Preto e Parque Conquista.

•	 A melhora no acesso à segurança pública no Parque Conquista, Barro Preto, 
Parque João Goulart e Guararapes, destacando-se a necessidade de coibir atos 
de violência praticados pelas(os) agentes de segurança nesses territórios e a ne-
cessidade de interrupção de operações em horários de grande movimentação na 
favela (como entrada e saída de escolas e de trabalhadoras(es).

•	 A reforma e/ou construção de áreas de uso comum (como praças e quadras) 
nos territórios do Barro Preto, Guararapes, Parque Conquista, Salgueiro, Comu-
nidade Agrícola de Higienópolis, Providência e Estrada do Tijuaçu.

•	 A melhora no acesso à iluminação pública no Parque Conquista, Guararapes e 
Parque João Goulart e a manutenção e substituição de postes na Comunidade 
Agrícola de Higienópolis.

•	 A necessidade de investimentos para ampliação do acesso à cultura foi observada 
em todas as favelas analisadas, com destaque no Barro Preto, Comunidade Agrí-
cola de Higienópolis, Salgueiro e Guararapes.
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